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PROC. ADIMISTRATTIVO N9 360/2021
pneeÃo PIESEN§IALNI ot7 lzo2! /

CoNTRATO Ne 00312022
noesÃo A ATA DE REGtsrRo DE pREços Ne oo8-c/2021 /
lreeneçÃo Ne tlslzozz ,,

O wtUttttCíplO DE TIMON, por intermédio da PREFEITURA MUNtCIPAt DE TtMON, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede na Praça São José, S/Ne, bairro: Centro, na cidade de Timon,
Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob n' 06.1,t5.307 /OOO1-L4, representada pelo
Departamento Municipal de Trânsito e Transporte, doravante designada CONTRATANTE, neste
ato representado pelo Diretor, o Senhor RONALDO GONCALVES JULIO, brasileiro, casado,
portador do RG sob ne 1.1.50.488-SSP-MA e do CPF sob ne 446.842.583-00, residente e domiciliado
na Av. Teresina, 947 , Bairro Parque Piauí, Timon-MA, e a empresa J R PESSOA FILHO EIRELI Epp,,
com sede na Av. Getulio Vargas, ne 178, Sls A/B Bairro Centro Timon-MA, inscrita no CNPJ sob o
ne 02.939.1L1/0001-93, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por José
Rodrigues Pessoa Filho, brasileiro, casado CPF. 537.558.983-49 e residente e domiciliado a Av.
Getulio Vargas, ne 178 Centro Timon-MA, firmam o presente CONTRATO de FORNECTMENTO,
com o fim de aquisição de agua mineral,"sujeitando as partes às Leis 1O.520, de 17 de julho de
2002, que instituiu a modalidade Pregão e Lei n' 8.666/93, Decreto Municipal n' 009 de 2009,
demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Edital.

1. CúUSULA PRIME|RA - OBJETO /
1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO a aquisição de aquisição de água mineral, conforme
descrito no Termo de referência e Especificação dos ltens, Anexos I do Edital Pregão SRP OL7 /202i,
-Timon - MA.
1.2. Salvo o que tiver sido expressamente modificado por este instrumento, o objeto ora
contratado, será efetuado em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais,
após rubricados pelas partes contratantes, passam a integrá-lo como se neletranscritos:

a) Editalde PREGÃO PRESENCTAL SRp Ne. Ot7/z}ztconforme tabela anexa

i. 1

Proc Ho.

Forha No

Item Descrição Unidade Quant.
Valor
ATA

Valor
total

03

ÁcuR vttttrRAL 201(GALÃo) Água mineral sem
gás garrafão de 20 litros, resinas virgens -
material polietileno, policarbonato e

polipropileno ou material que atenda às

exigências da NBR 74.222/2013, com lacre de

segurança, sobretudo no que se refere à

transparência do garrafão, fundo texturizado
em conformidade com as especificações da

ANVISA, com rótulo atualizado e aprovado pelo

DNPM que identifique as características e
propriedades físico-químicas do produto, fonte
de origem, estabelecimento e contenha
informações sobre o registro no órgão de
fiscalização federal competente e demais

UND 200 5,31 1.062,00

t.
.i,
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elementos que identifiquem a qualidade do

produto, e deverão conter as informações sobre

o número do lote, a data de industrialização e

data de validade do produto. A água deverá ser

originada de fonte devidamente regularizada

junto ao DNPM e à ANVISA/Ministério da Saúde.

A água deverá ter validade de no mínimo 12

(doze) meses e estar em conformidade com a

norma NBR 14.638 e Portaria DNPM ;1e

358/2009 e devem vir com lacre de segurança e

rótulo padrão, individualmente, acompanhados

de lenço para assepsia - tipo sachê e proteção

com camisa plástica - tipo saco em polietileno

de alta densidade fina natural. Exclusivo para

ME, MEI e EPP. Decreto Federal ne 8,538/2015.

DU MOÇO

Ácun MINERAL 2oo ML. Água mineralsem gás,

envazada em copo plásticas transparentes de

200 ml, com impressão do nome do fabricante e

registro no Ministério da Saúde. Pacotes/caixa

com 48 copos devidamente lacrado. Validade do

produto não inferior a 03 meses. Cota reseruada

para ME, MEI e EPP, Decreto Federal

8,538/2015 (20%)AREIA BRANCA /

CX 30 18,41, 552,30

TOTAL 1.614,30

2. CúUSULA SEGUNDA - FONTE DE RECURSOS

2.1. Os recursos financeiros para pagamento dos e-rcargos resultantes do presente CONTRATO

referentes ao Pregão Presencial SRP n' Ot7l212t: correrão por conta dgdotação orçamentária

na classificação. Unidade 13 Sub. Unidade 02, Projeto de Atividade:2067'. Manutenção do Fundo

Municipal de Assistência ao Transito - Elemento de Despesas: 33.90.30-Material de consumo-/

Departamento Municipal de Transito e Transporte-DMTRANS, destinado aos agente de trânsitos

e funcionários que trabalham em regime de plantão'

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçOS

3.1.O preço totaldo presente contrato é de RS 1.614,30(um milseiscentos e quatorze reais e trinta

centavos), de acordo com a proposta comercial.

3.2. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive taxas, impostos, embalagens,

seguros, licenças e outros custos relacionados ao objeto.

4. CúUSULA QUARTA. PRAZOS

4.1. O prazo de vigência do CONTRATO, será contados a partir da data de sua assinatura até

3t/12/2022 ou até a entrega total dos itens prevalecendo o que ocorrer primeiro.
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4.1.1. A entrega será de acordo com ordem de fornecimento e as requisições diária, nos
horários e locais estabelecidas pela contratante.

4.2. A execução do objeto deverá ser feita conforme o Termo de Referência constante no anexo I

do Edital do Pregão Presencial SRP ne OL7 /202L, respeitando a necessidade do órgão ou ente,
4.2.1. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos
trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto e/ou substituições indicadas pela

equipe ou pessoa designada para fiscalização caso detectarem alguma irregularidade no
fornecimento.

4.3. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data, o
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de
identificação oficial do servidor do Órgão Contratante responsável pelo recebimento.
4.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

a) referindo-se a especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

a.1.) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a

indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por
escrito, mantendo o preço inicialmente contratado;
b) referindo-se à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação,
sob pena de rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a

indicação do Contratante, no prazo máximo de L5 (quinze) dias corridos, contados da

notificação por escrito, mantendo o preço unitário inicialmente contratado.
c)outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a Administração.

4.5. O objeto do contrato deverá ser recebido conforme determinar a autoridade contratante,
conforme seja o caso, com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada,
acompanhado da nota fisca/fatura, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência
resumido que integra este Edital.
4.6. Quando rejeitado o objeto no todo ou em parte, a contratada deverá substituí-los no prazo

estabelecido pela Administração, observando todas as condições inicialmente estabelecidas.

4.7. Caso seja impossível de serem substituídos os objetos que forem rejeitados, ou na hipótese
de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal
devida ao contratado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

5. CLÁUSULA qUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. As condições para os PAGAMENTOS são as constantes no Edital, que a este integra.
5.2. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente
nacional, em até 30 (trinta) dias úteis do mês subseqüente ao fornecimento dos bens, ou em outro
prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos,
mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAçÃO e notas de
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na

legislação em vigor, tais como, lR, CSLL, COFINS E PASEP.

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
5.4.Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e
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b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela

diferença a qualserá descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

S.5. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreçôes serão devolvidas à contratada para as

devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de

apresentação da nota fiscaUfatura corrigidas.

5.6. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota

Fiscala comprovação de que o mesmo é optante do Sistema lntegrado de Pagamento de lmpostos

e contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES'

5.7. A contratante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a

documentação que comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal, Estadual ou

Municipal, INSS e FGTS, sob pena da não efetivação do pagamento'

5.8. Somente poderá ocorrer a reajuste do valor registrado/contratados quando:

5.g.1. Nas hipóteses em que sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis para a Administração, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando área econômica extraordinária e extracontratual, sempre objetivando a

manutenção do equilíbrio econÔmico-financeiro inicial do contrato'

S.9. para os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços se reconhece o direito a reajuste e

repactuação, desde que devidamente comprovados, nos termos legais.

6. CúUSULA SEXrA - SANçÕES ADMINISTRATIVAS

6.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas

nos artigos 8L,87,88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93 e artigo 7e da Lei 1O'520/02'

6.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será

calculada sobre o valor do objeto não executados, competindo sua aplicação ao titular do órgão

contrata nte, obse rva ndo os segu i ntes pe rce ntua is :

b) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 10

(dez) dias; e

c) de O,5o/o (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11e (décimo primeiro)

dia, até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;

d) de t,O%(um por cento), por dia de atraso a partir do 16e (décimo sexto) dia, até o limite

correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato

correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei ne

8.666/93.
6.2.1 Será aplicada multa de L,5% lum e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a

Contratada cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estadual e Municipal,

respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração

cometida.
6.2.2 Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a

Contratada:
a) executar objeto em desacordo com o Termo de Referência, normas e técnicas ou

especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas

expensas;
b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia,

dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da

obrigação da Contratada em reparar os danos causados'
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5.3 ADVERTÊNCIA

6.3.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que

acarretem pequeno prejuízo ao Município de Timon, independentemente da aplicação de

multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;

b) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende

o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;

c) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das

atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de

suspensão temporária e declaração de inidoneidade'

6.4 SUSeENSÃO OO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAçÃO.

6.4.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de

Timon pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7e

da Leins 10.520/02.

6.5 DECLARAçÃO DE IN|DONE]DADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAçÃO

PÚBUCA

6.5.1 A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o

acompanhamento da execução contratual á Administração se constatada a má-fé, ação

maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de Timon, evidência de atuação com

interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município de Timon

ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.

6.5.2 A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação, perante a Administração, após ressarcidos os prejuízos

e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

5.5.3 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração

Pública será aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que:

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recol himento de quaisquer tributos;
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Timon,

em virtude de atos ilícitos praticados;

d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução

deste contrato, sem consentimento prévio da Administração, em caso de reincidência;

e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em

parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;

f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93.

6.5.4 lndependentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6.4 da Cláusula Vl, o

licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos,

podendo ainda a administração propor que seja responsabilizado:

a) civilmente, nos termos do Código Civil;

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício

profissional a elas pertinentes;

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
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6.6. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado, antes que tal

penalidade seja descontada de seus haveres,

6.7. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do

interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração

de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3e do

art. 87 da Lei nP 8.666/93.
6.8. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e

assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos

decorrentes das infrações cometidas.

7. cúusuLA sÉluR - oBRIGAçÕES DA CoNTRATADA:

7.1. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes

das condições para a execução do objeto e daquelas estabelecidas em lei:

7.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratados, nos termos da legislação vigente,

ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los;

7.3. Atender prontamente às requisições do Departamento Municipal de Transito e Transporte-

DMTRANS para o fornecimento dos materiais discriminados neste contrato.

T.4.Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes da execução do contrato/objeto;
7.5.Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo do Município de

Timon/MA, em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência, desde que

devidamente comprovado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

7.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, salvo mediante prévia

e expressa autorização do Órgão Contratante'

7.7. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas neste Termo de Referência.

7.8. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar à CONTRATANTE, através do

representante ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam

prejudicar o bom andamento ou o resultado final do objeto;

7.9. Responsabiliza r-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

resultantes da execução do contrato, entre outras despesas como transporte, embalagens,

seguro, entrega relacionadas ou objeto.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:

8.1. Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições da Lei ne

8.666/93 e suas alterações.

8.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato.

8.3. Emitir a "REQUISIÇÃO" autorizadora do fornecimento contratados.

8.4. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato.

8.5. Fiscalizar a execução do Contrato, através de servidor especialmente designado, conforme

dispõe o aft.67 da Lei 8.666/93,

9. CúUSULA NONA - FISCALIZAçÃO

9.1. A fiscalização do presente contrato estará a cargo do setor competente do órgão contratante,

por intermédio do servidor José Carlos da silva Lula, Portaria ne OO3/2021, CPF: 652.775.463-97,

Cargo: Gerente de Transporte, designado para tal finalidade, nos termos do art. 67 da Lei ns

8.666/83, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a

ocorrência à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas.

6
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9.2. Fica a CONTRATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo, a Fiscalização do objeto,

facultando o livre acesso as instalações da empresa, bem como a todos os registros e documentos

pertinentes com o negócio ora contratado, sem que essa Fiscalização importe, a qualquer título,

em responsabilidade por parte da CONTRATANTE.

9.3. A Fiscalização verificará o cumprimento das especificações e aplicação dos métodos de

ensaios pertinentes, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos produtos.

9.4. Fica estabelecido que a Fiscalização não terá poder para eximir a CONTRATADA de qualquer

obrigação prevista neste CoNTRATo.

10. CúUSUtA DÉCIMA -TRIBUTOS

10.1. eualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou tributos (impostos, taxas

ou contribuição de melhoria), após a assinatura deste CONTRATO, que reflita, comprovadamente,

na execução do objeto, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e

expresso acordo, obseruada a legislação vigente'

11. CúUSUtA DÉCtMA PRIMEIRA - DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTROS

11.1. Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente CONTRATO,

fica estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador do objeto ora contratado,

substituindo toda e qualquer documentação anteriormente fornecida entre a CONTRATANTE e a

CONTRATADA.

12. CúUSUIÁ DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.L. O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da lei

8.666193, nos casos:

| - Administrativamente, nos seguintes casos:

a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos

ou de prazos;

b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes

executivos ou de Prazos;
c) Lentidão no seu cumprimento, levando o Município de Timon a comprovar a

impossibilidade da conclusão da obra, do fornecimento, nos prazos estipulados;

d) Atraso injustificado no início do fornecimentos;

e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao Município de

Timon;
f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a

outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação

do licitante contratado, não admitido previamente pelo Município de Timon;

g) Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para

acompanhar e fiscalizar a Sua exeçução, assim como a de seus superiOres;

h) cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado;

i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo

do Município de Timon, ponham em risco a perfeita execução das obras do objeto;
j) Dissolução da sociedade contratada;
l) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado

que, a juízo do Município de Timon, prejudique a execução do Contrato;

m) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento,

justificadas e determinada pelo Município de Timon e exaradas no processo

administrativo referente ao Contrato;

( 7
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n) Supressão do objeto que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além do

limite imposto ao contratado;
o) Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município de Timon por prazo

superior a L2O (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de

indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações' É

assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigaçôes assumidas, até que seja normalizada a situação;

p) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de Timon,

em razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao

licitante contratado, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações, até que seja normalizada a situação;

q) Não liberação, pelo Município de Timon, de área ou local para execução do objeto, nos

prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão

do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;

r) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja

impeditivo da execução do Contrato.

s) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis.
I - Amigavelmente Pelas Partes.
ll - Judicialmente.

L2.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade com petente'

12.3. No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse para a contração,

público, prevista nas letras "1","m","n","o","p" e"q",do inciso "l" doL5'2, sem qug haja culpa

do licitante contratado, este será ressarcido dos prejuízos que houver sofrido, regularmente

comprovado, tendo ainda direito a:

| - Pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão;

t2.4. A resCisão administrativa elencadas nas alíneas "â" , "b" , "c", "d" , "ê" , "?' , "8", "h" "i", ")" ,

ttk" ttl" e "q" , poderá acarretar as seguintes conseqÜências, aplicáveis segundo a ocorrência que a

justificar, sem prejuízos das sanções previstas:

| - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao

Município de Timon.
12.S. A aplicação das medidas previstas nos incisos I do subitem anterior fica a critério do

Município de Timon.
!2.6, O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de Timon, se a

CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do fornecimento, sem

prévia e expressa autorização do Município de Timon.

12.7. Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele

previsto no Art. 393 do Código Civil Brasileiro.

12.g. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

13. CúUSUIA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTAMENTO

13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis'
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14. CúUSUtA DÉCIMA qUARTA - FORO

14.1Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Timon, com renúncia expressa a qualquer outro,

para solução de quaisquer questões oriundas do presente CONTRATO.

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em vias iguais

e rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das testemun rxo.

Timon/MA 23 de fevereiro de 2022

DI

CONTR A
dd digital por
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dezembro de 2004, SAMYRA BARBOSA ALVES, para TERMOOE tNlCtO DE FISCALIZAçÃO No ZOIaOZZ 3111212022. VALOR ESTIMAoO: R$ 17.700,00.
exercer o cargo em comissão de Assessora Técnica, Faz saber a E. J. C. COSTA - ME CNpJ/Cpp. Fundamentação Legal Lei 8.666/93. Timon, 24 de
símbolo DAS-3, da Secretaria Municipal de 07.383.3421000í-87, endereÇo: AV. FRANCISCO fevereiro de 2022. Ronaldo Gonçalves Julio-Diretor do

PORTARTA No 01 63/2022€P
DE í4 DE MARçO.DE 2022.

Exoneração dê Cargo Comissionado.

A PREFEITA MUNICIPAL OE TIMON, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso das atribuiçÕes que lhes são
conferidas pelos incisos Vl e lX do ad. 70, parágrafo
único do atl.77 , da Lei Orgânica do Município (LOM),

RESOLVE:

Art. 1'. EXONERAR, de conformidade com o disposto no
inciso ldo art.59 da Lei Municipal no 1299, MARIA
TERESA MARINHO CASTELO BRANCO, do cargo em
comissão de Assessora da Secretária, símbolo DNS-3,
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social,
deste Município, devendo ser assim considerado a partir
de 11.03.2022.

PORTARIA N' Oí64/2O22GP
DE 14 DE MARçO Oe2022.

Nomeação de Cargo Comissionado.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, ESTADO DO
MARANHÂO, no uso das atribuições que lhe conferê o

art. 70, incisos Vl e lX, e ainda o art. 93, inciso ll, alínea
"a" da Lei Orgânica do Município (LOM), com base na Lei
Municipal no 1 892/201 3,

V RESOLVE:

Art. ío. NOMEAR, de conformidade com o disposto no
inciso ll do art.'15 da Lei Municipal no 1299, de 28 de

PORTARTA N. 01 6s/2022€P
oE 14 DE MARçO OE 2022,

CONCEDE LICENçA PARA
TRATAR DE ASSUNTOS
PARTICULARES À SERVIOOR
QUE MENCIONA.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do
Maranhão, no uso de suas atnbuições legais, conferidas
pelo art. 70, incisos Vl e lX, da Lei Orgânica do MunicÍpio

- LOM, e tendo o pedido segundo processo

administrativo no Q45212022-SEMS, de 03.03.2022, em
que há anuência prévia da CheÍia imediata,

RESOLVE:

)írt. r'. CONCEDER o pedido de licenÇa sem
remuneração para tratar de assuntos particulares, com
fundamento legal no aÍi. 162 da Lei Municipal n'
129912004 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,
para o servidor efetivo, FERNANDO ANTONIO
MAOEIRA MARINHO, matrícula no 918976-1, Clinico
Geral - SAMU, lotada na Secretaria Municipal de Saúde,
pelo prazo de ate 02 (dois) anos, a contar de 1 1 de Marco
de 2022.

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a
qualquer tempo, a pedido do servidor ou no interesse do
serviço público.

PORTARIA NO O.I 66/2022GP
DE 14 DE MARçO DE2O22.

RESOLVE:

Art. í". DISPENSAR do exercício de função gratificada, o
SCrVidOr OSCAR JOSÉ BONA LOPES DOS SANTOS,
matricula n' 12076-8, do exercício da Função Gratificada
FG-o1, decorrente do desempenho de atividades internas
junto à Divisão de lTBl, da Secretaria Municipal de
Finanças, desle Município, devendo ser assim
considerado a partir de 14.03.2022.

PORTARIA No 0 1 67 I 2022 8P
oE 14 DE MARçO DE2022.

Designa sêrvidora para função gratificada.

A PREFEITA MUNICIPAL DE TIMON, Estado do
Maranhão, no uso das atribuiçôes que lhe confere o ârt.
70, incisos Vl e lX, da Lei Orgânica do Município (LOM),
e

CONSIDERANDO oÍicio no 013712022-SEMUF, de
14.03.2022,

RESOLVE:

Art. 1". DESIGNAR, de conformidade com o disposto no
inciso ll do art. 15 da Lei Municipal no 1299, de 28 de
dezembro de 2004, a servidora CLARA REGINA DE
MOURA, matricula no 9216852-1, para exercício de
Função Gratificada de CheÍe da Divisão de lTBl, símbolo
FG-1, da Secretaria Municipal de Finanças, deste
Município, devendo ser assim considerado a partir de
14.03.2022.

EOITAL OE No 02312022

sua notificação pessoal íica o mesmo notiÍicado por
edital conforme art,497, inclso lll §4o e art.498, lnciso
lll, todos da Lei Complementar N" 025 de í7 de
dezembro de 20'13, e tendo em vlsta a Fiscallzação de
Rotlna - Termo de lnício n" 2012022 através da Ordem
de Serviço N 2562-242512022, em tmmitação na
Secretaria Municipal de Finanças da PreÍeitura de Timon,
localizada na Rua Cel. Falcão, 393, Centro, Timon - MA,
fica o contribuinte ciente acerca da lavratura do Termo
de lnício de Fiscalização No 2012022 datado em 07 de
março de 2022 para, no prazo de O5(cinco) dias, após a
data desta publicaçáo, satisfazer as obrigaçóes
tributárias.

Timon (MA) 21 de margo de 2022.
George Mathes da S. Araú.io

Gerente ISS

MUNICIPIO OE TIMON - ESTADO OO MARAN
PREGÃO ELETRONICO N" OO4/2022 . CGCL
INTERESSADO: Departamento de lluminação Pública do
Município de Timon/MA, por meio da CoordenaÇão Geral
de Controle das Licitaçóes - CGCL.
OBJETO: Registío de Preço para Aquisiçôes futuras de
Material Eletrico para atender as necessidades do
Departamento de lluminação Pública do Município de
Timon/MA.
DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS:
10h:00min do dia 2110312022. OATA E HORA FINAL
DAS PROPOSTAS: 10h:00min do dia3110312022. OATA
DE ABERTURA DAS PROPOSTAS SESSÂO
pÚBLtcA: 1 0h: 1 omin do dia 31 t03tzo22.
LOCAL: www.oortaldecomprasoublicas.com.br.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as reíerências de
tempo (horário e min) será observado o horário de
Brasília (DF). O Edital estará disponível para consulta e
retirada de cópia no sÍtio
www.oortaldecomprasoublicas.com.br. lnÍormações:
Coordenação Geral de Controle de Licitações do
Município de Timon - l\4A, e-mail:
licitacao@timon.ma.oov.br Pregoerro: Neryson
Francisco Pereira da Silva.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO
Contrato n' 04312022 - FMS/SEMS. Objeto: aquisiçÕes
futuras de contratações de serviços gráÍcos em geral
para atender as demandas da Secretaria de Saúde
Município de Timon-lr4A. Fundamentação: Lei
10.52012002, Lei no 8.666/93, Pregão eletrônico no
04412022, Liberação no 15912022 - Central de
Compras/PMT/MA. Contratante: Fundo Municipal de
Saúde - SEMS. Contratada: VIEIRA OL|VE|RA
GRAFICA LTOA - CNPJ sob o no 18.633.013/0001-63.
Valor total estimado: RS 406.690,10 (quatrocentos e
seis mil seiscentos e noventa reais e dez centavos)
Data de Ass i nat ur a: 1 51 03 I 2022. Y igê nci a. 3 1 I 1 21 2022.

CONTRATO No OO1I2O22. Pregáo Presencral 01712021,
referente a ata de registro de preÇos no 006.C12021 .

Liberação no 18712022. OBJETO: Aquisição de Refeigão
Pronta tipo quentinha. CONTRATANTE: Departamento
túunicipal de Transito e Transporte-DMTRANS
CONTRATADA: OISTRIBUIDORA DE MERCADORIAS
coMERCtO E SERVTçOS LTDA-O|STR|MECS. CNPJ.
N" 01.81 7.573/0001 -75. VIcENCIA : 31 I 1 212022. V ALOR
ESTIMADO: 58.344,00. Fundamentação Legal Lei
8.666/93. Timon, 08 de março de 2022. Ronaldo
Gongalves Julio-DiÍetoÍ do DMTRANS.

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO
CONTRATO No 00212022. Pregão Presencial 01 512021,
referente a ata de registro de preços no 01112021-PMÍ.
Liberação no 1931?022. OBJETO: Aquisição de kits de
uniformes para os Agentes de Trânsito. GONTRATANTE:
Departamento Municipal de Transito e Transporte-
DMTRANS. CONTRATADA: MENDES & VIANA
coMERCtO DE MATER|A|S DE CONSTRUçÃO LTDA-
ME, CNPJ sob o no 11.225.88910001-21. VIGENCIA:

DMTRANS

CoNTRATO No 003/2022. Pregão Presencial 017 12021

referente a ata de registro de preços no 008.C12021 .

Liberação n" 18512022. OBJETO:/aquisição de Agua
Mineral. CONTRATANTE: Departamento Municipal de
Transito e Transporte-DMTRANS./CONTRATADA: J R
PESSOA FTLHO EtRELt. CNPJ. No 02.939,11'l10001-93.
VIGENCIA: 3111212022. VALOR ESTIMADO: 1.614,30.
Fundamentação Legal Lei 8.666/93. Timon, 03 de
março de 2022. Ronaldo Gonçalves Julio-Diretor do

PORTARIA NO O1O/2022.GP

FAVORECIDO: PEDRO PAULO ALVES BARBOSA
SAMPAIO
CARGOiFUNçÃO: ASSESSOR ESPECIAT
EXECUTIVO, SIMBOLO DNE.2
DESTINO: Sâo LuÍs/lúA
PERIODO: 16 a 18 de março do corrente ano
QTDA: 02 (duas) diárias
VALOR UNITÁRIO: R$ 23O.OO

VALOR TOTAL: R$ 460,00
OBJETIVO: Resolver assuntos do interesse do Município

lunto ao Governo do Estado dando continuidade e, ou,
obtendo novos Convênios oMu de Timon.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON, por intermédicr

da SECRETARIA MUNICIPAL OE PLANEJAMENTO,
ORçAMENTO E GESTÃO, no uso de suas etribuiÇões
legais, com base no Parecer Jurídico no 11312022-PGM,
intima a Senhora MARIA HELENA MARTINS COSTA.
no prazo de 30 (lrinta) diâs contados da oublicaÇão deste
edital, parâ comparecer à Sede da Secretaria Municipal
de Planejamento, OrÇamento e Gestão, situada na Av.
Paulo Ramos, 110 - Centro, Timon - MA, com objetivo de
prestar esclarecimentos quanto à inscrição n0 991. do
livro de Registro de AÍoramento, nos termos do processo
administrativo no 240 12022.

Timon-lv'lA, 22 de maryo de 2022.
Francisco Canindé Dias Alves

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e

Gestão

Desenvolvimento Social, deste Município, devendo ser CARLOS JANSEN, N. 2gS, pAReUE ALVORADA,
assim consideradoa partrrde 14.03.2022. TERESINA - Pl. Que dlante da tentativa Írustrada de

DISPENSA
EXERCtCtO

SERVIDOR DO
oA FUNÇÃO

GRATIFICADA.

A PREFEITA MUNICIPAL OE TIMON, Estado do
Maranhão, no uso das atribuiçóes que lhe confere o art.
70, incisos Vt e lX, da Lei Orgânica do Município (LOM),

Biário 0f iciat do Município de Timon Ano lX - Edição nc 2.338 Timon-MA.Segunda-Feira, 21 de Março de 2022
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